
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1018691 - SC (2025/0256514-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DAVID DE CASTRO POLLI 
ADVOGADA : PRISCILA SERAFIN PROENÇA - SC035732
AGRAVANTE : KEVILYN RAFAELA LOPES RIBEIRO 
ADVOGADA : PRISCILA SERAFIN PROENÇA - SC035732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade no afastamento
da  minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006,  pois  está  amparado  em  fundamentos
idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade no afastamento
da  minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006,  pois  está  amparado  em  fundamentos
idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DAVID  DE  CASTRO

POLLI  e  KEVILYN  RAFAELA  LOPES  RIBEIRO  contra  a  decisão  que  não

Documento eletrônico VDA59408124 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:35:13
Código de Controle do Documento: 58992b04-cce9-484c-9d0a-80038622b625



conheceu do habeas corpus, concedeu a ordem de ofício para reduzir as penas-

base e manteve o afastamento da causa de diminuição do  art.  33, § 4º,  por

dedicação a atividades criminosas.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que houve negativa indevida

da  causa  especial  de  diminuição  do  tráfico  privilegiado.  Sustenta  que  os

agravantes  são  primários,  com  bons  antecedentes,  e  que  as  mensagens

extraídas do celular indicam prática por período curto, cerca de 30 dias, o que

não demonstraria habitualidade delitiva.

Argumenta  que  a  decisão  agravada  deveria  ter  reconhecido  a

minorante porque a prova se limita a diálogos telefônicos e a elementos que, por

si, não evidenciam dedicação criminosa. 

Defende, ainda, a mitigação do modo prisional.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão  da  ordem,  com  aplicação  da  causa  especial  de  diminuição  e,

subsidiariamente, a fixação do regime inicial intermediário.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 30/4/2025 (fl. 101).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
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1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade no afastamento

da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Isso  porque  a  apreensão  de  diversas  drogas  (crack,  cocaína  e

maconha), fracionadas em porções prontas para o comércio, e de grande quantia

em dinheiro – R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta reais – fl. 19) –,

aliada às investigações prévias, ao fato de o tráfico ser praticado em concurso de

pessoas e aos diálogos extraídos do celular, denotando a mercancia ilícita por

período  aproximado  de  um  mês  (fl.  19),  revela  a  dedicação  a  atividades

criminosas,  circunstância  incompatível  com  o  reconhecimento  do  tráfico

privilegiado.

Sobre o tema:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 182 DO STJ. AUSÊNCIA DE
DIALETICIDADE  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
[...]
4.  A  negativa  da  minorante  do  §  4º  do  art.  33 da  Lei  n.
11.343/2006 baseou-se  na  conclusão  das  instâncias
ordinárias  de  que  o  réu  se  dedicava  às  atividades
criminosas, conforme evidenciado por provas extraídas de
seu aparelho celular,  exigindo igualmente  revolvimento  de
fatos e provas, o que encontra obstáculo na jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
5.  Com efeito,  os depoimentos dos policiais,  a  apreensão das
drogas e do dinheiro, o contexto da prisão, precedida de fuga em
veículo automotor, e, especialmente, os dados estáticos obtidos
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no telefone celular do réu, constituem prova segura do crime de
tráfico  de  drogas  e  da  dedicação  do  recorrente  ao  crime  de
tráfico de drogas.
Evidencia-se  que  a  condenação  e  o  afastamento  do  tráfico
privilegiado não decorrem de má interpretação da Lei federal e
tampouco  levou  em  consideração  apenas  o  depoimento  dos
policiais,  mas  sim  vários  outros  elementos  concordantes,
chamando atenção os dados estáticos localizados no aparelho
celular do recorrente. Ir além disso, como quer a defesa, esbarra
na Súmula n. 7 dessa Corte e nos limites cognitivos do recurso
especial.
6.  O  agravo  regimental  se  limitou  a  reiterar  argumentos
anteriormente  apresentados,  sem  impugnação  específica  aos
fundamentos  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso especial, atraindo a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que não é possível, em sede de agravo regimental,
suprir  a  ausência  de  fundamentação  adequada no  agravo  em
recurso especial, sob pena de preclusão consumativa.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n.  2.771.536/SC,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 18/8/2025, grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
DO  ART. 33, § 4º, DA LEI N.  11.343/2006. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS.  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.
ELEMENTOS EXTRAÍDOS DE DIÁLOGOS NO CELULAR DO
RÉU. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
[...]
4.  No  caso  concreto,  embora  o  réu  seja  primário  e  tenha
bons antecedentes, os diálogos obtidos no celular indicam
que  ele  negociava  e  realizava  entrega  de  drogas  com
regularidade, além de possuir fotografias de entorpecentes,
o que evidencia sua dedicação à atividade criminosa.
5.  O tipo penal  do tráfico de drogas (art.  33, caput,  da Lei  n.
11.343/2006) é de conteúdo múltiplo e se consuma com a prática
de  qualquer  uma  das  condutas  descritas,  não  sendo
indispensável  a  comprovação  do  ato  de  mercancia  para
configuração do delito.
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afirma que a dedicação à atividade criminosa é incompatível com
a aplicação da minorante, sendo suficiente que as circunstâncias
do caso indiquem tal envolvimento.
6. Assim, o acórdão recorrido, ao aplicar a minorante, diverge do
entendimento consolidado desta Corte, configurando patente erro
ao desconsiderar os elementos probatórios que apontam para a
dedicação do réu ao tráfico de drogas.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 2.094.736/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025, grifei.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE  NO  CUMPRIMENTO  DA  BUSCA  E  APREENSÃO
DOMICILIAR. NÃO OCORRÊNCIA. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS  (SERENDIPIDADE).  AUSÊNCIA  DE  DESVIO  DE
FINALIDADE.  INVESTIGAÇÃO  QUE  APURAVA  SUPOSTO
CRIME  DE  HOMICÍDIO  PERPETRADO  NO  ÂMBITO  DA
DISPUTA  POR  PONTO  DE  VENDA  ENTRE  FACÇÕES
CRIMINOSAS.  POSSÍVEL  EXISTÊNCIA  DE  MATERIAIS
ILÍCITOS  NO  INTERIOR  DA  CASA  DEVIDAMENTE
IDENTIFICADA.  PACIENTE  QUE  SE  APRESENTOU  COMO
MORADOR DA RESIDÊNCIA, NA QUAL AS DROGAS FORAM
ENCONTRADAS.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  IDÔNEA.
DOSIMETRIA.  INCIDÊNCIA  DA  CAUSA  ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI
N.  11.343/2006.  NÃO  ACOLHIMENTO.  DEDICAÇÃO  A
ATIVIDADES  CRIMINOSAS  EVIDENCIADA.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3.  O Tribunal  de  origem manteve o  afastamento  da  causa
especial de diminuição de pena prevista no  art. 33, § 4º, da
Lei  n.  11.343/2006 ante  a  demonstração  da  dedicação  do
paciente a atividades criminosas, em especial após análise,
em  conjunto  com  o  caderno  probatório  dos  autos,  das
mensagens extraídas do seu telefone celular no sentido de
que  ele  vendia  entorpecentes  para  diversas  pessoas,  em
múltiplas  datas,  por  mais  de  um  mês,  o  que  obsta  a
incidência da minorante do tráfico privilegiado. A modificação
desse  entendimento  demandaria  o  exame  aprofundado  de
provas, o que é vedado na estreita via do habeas corpus, ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 933.264/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/9/2024, DJe  de
18/9/2024, grifei.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  DOSIMETRIA.  PLEITO  DE
RECONHECIMENTO  DA  REDUTORA  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  IMPOSSIBILIDADE.  DEDICAÇÃO  A
ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
MENSAGENS  DE  CELULAR.  CONFISSÃO  JUDICIAL.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II  - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no
sentido  de  que  o  vetor  natureza  e  quantidade  das  drogas,
embora  deva  ser  considerado  na  fixação  da  pena-base,  nos
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termos do  art.  42 da Lei n.  11.343/2006, pode ser utilizado de
forma  supletiva  na  terceira  fase  da  dosimetria  da  pena,  para
afastamento da diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2016, quando conjugado com outras circunstâncias
do  caso  concreto  que,  unidas,  caracterizem  a  dedicação  do
agente  à  atividade  criminosa  ou  a  integração  a  organização
criminosa.
III  -  No  presente  caso,  houve  fundamentação  concreta,
idônea  e  suficiente  para  o  afastamento  do  tráfico
privilegiado, lastreada não apenas na apreensão de 31,3g de
cocaína no momento em que a paciente realizaria sua venda,
mas  nas  circunstâncias  concretas  do  cometimento  do
presente  delito,  em  especial  em  razão  das  mensagens
extraídas de seu aparelho celular.
IV  -  A  Corte  de  origem  consignou  que,  da  análise  das
conversas  constantes  do  aparelho  celular  da  paciente,  é
possível  verificar  negociações  com  usuários  já  um  mês
antes  dos  fatos  em  comento,  atestando  a  frequência  da
venda de entorpecentes. Ademais, consoante confissão da
paciente,  detalhando  o  modus  operandi  do  delito,  os
fornecedores encaminhavam os pedidos com os respectivos
endereços  para  entrega,  abastecendo-a  com  as  drogas  e
fazendo  o  recolhimento  do  dinheiro  ao  final  do  dia,
elementos  aptos  a  ensejar  a  conclusão  pela  dedicação  a
atividades criminosas.
V - Qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada
demandaria  inegável  revolvimento  fático-probatório,  não
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  835.080/SC,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023,
grifei.)

Por fim,  quanto à pretensão de abrandamento do modo prisional,  a

questão já foi devidamente esclarecida em embargos de declaração, ocasião em

que  foi  pontuado  que,  "[...]  como  a  definição  do  regime  prisional  está

condicionada ao novo cálculo das reprimendas, sua fixação incumbe à instância

ordinária [...]" (fl. 153).

Assim, a matéria deverá ser examinada pelo juízo competente após a

readequação da pena. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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